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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. 

TRATAMENTO HOME CARE. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. 
AFASTAMENTO DO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 568 DA 
SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pleiteia o 
custeamento de tratamento médico de home care e o pagamento de 
indenização por danos morais e materiais. Na sentença os pedidos 
foram julgados procedentes. No Tribunal a quo, a sentença foi 
reformada somente para reduzir o quantum  indenizatório de danos 
morais e excluir a condenação em honorários advocatícios. Nesta 
Corte, deu-se parcial provimento ao recurso especial para afastar a 
condenação por indenização por dano moral.

II - No caso que trata da alegação de violação dos arts. 313 e 
314 do Código Civil, relativamente ao tratamento home care, sem razão 
o instituto recorrente, encontrando-se o aresto recorrido em 
consonância com o entendimento firmado pela Terceira Turma desta 
Corte, no sentido de que “a internação domiciliar (home care) constitui 
desdobramento do tratamento hospitalar contratualmente previsto que 
não pode ser limitado pela operadora do plano de saúde” (REsp 
1.662.103/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, DJe de 13/12/2018.)

III - Com efeito, a Terceira Turma desta Corte Superior 
reafirmou a jurisprudência no sentido do caráter meramente 
exemplificativo do rol de procedimentos da ANS, reputando abusiva a 
negativa da cobertura pelo plano de saúde do tratamento considerado 
apropriado para resguardar a saúde e a vida do paciente. Isso porque 
compete ao profissional habilitado indicar a opção adequada para o 
tratamento da doença que acomete seu paciente, não incumbindo à 
seguradora discutir sobre o tratamento, mas custear as despesas de 
acordo com a melhor técnica.

IV - A existência de precedente da Quarta Turma (REsp 
n. 1.733.013/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 20/2/2020), 
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que apresentou entendimento em sentido contrário, não vem sendo 
acompanhado pelas Terceira e Quarta Turmas que reafirmaram a 
jurisprudência no sentido do caráter exemplificativo do referido rol de 
procedimentos da ANS. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.852.794/SP, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/6/2020, 
DJe 18/6/2020; e AgInt no REsp 1.813.476/SP, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 25/5/2020, DJe 4/6/2020.

V - Nesse contexto, a consonância do acórdão recorrido com 
a jurisprudência dominante desta Corte atrai a incidência do Enunciado 
n. 568 da Súmula do STJ. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.849.149/SP, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
30/03/2020, DJe 1º/4/2020.

VI - Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.  

  

Brasília (DF), 03 de maio de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. TRATAMENTO 
HOME CARE. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. AFASTAMENTO DO PAGAMENTO 
DE INDENIZAÇÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 568 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pleiteia o 
custeamento de tratamento médico de home care e o pagamento de 
indenização por danos morais e materiais. Na sentença os pedidos foram 
julgados procedentes. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada somente 
para reduzir o quantum  indenizatório de danos morais e excluir a 
condenação em honorários advocatícios. Nesta Corte, deu-se parcial 
provimento ao recurso especial para afastar a condenação por indenização 
por dano moral.

II - No caso que trata da alegação de violação dos arts. 313 e 314 
do Código Civil, relativamente ao tratamento home care, sem razão o 
instituto recorrente, encontrando-se o aresto recorrido em consonância com 
o entendimento firmado pela Terceira Turma desta Corte, no sentido de que 
“a internação domiciliar (home care) constitui desdobramento do tratamento 
hospitalar contratualmente previsto que não pode ser limitado pela 
operadora do plano de saúde” (REsp 1.662.103/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, DJe de 13/12/2018.)

III - Com efeito, a Terceira Turma desta Corte Superior 
reafirmou a jurisprudência no sentido do caráter meramente exemplificativo 
do rol de procedimentos da ANS, reputando abusiva a negativa da cobertura 



pelo plano de saúde do tratamento considerado apropriado para resguardar a 
saúde e a vida do paciente. Isso porque compete ao profissional habilitado 
indicar a opção adequada para o tratamento da doença que acomete seu 
paciente, não incumbindo à seguradora discutir sobre o tratamento, mas 
custear as despesas de acordo com a melhor técnica.

IV - A existência de precedente da Quarta Turma (REsp 
n. 1.733.013/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 20/2/2020), que 
apresentou entendimento em sentido contrário, não vem sendo 
acompanhado pelas Terceira e Quarta Turmas que reafirmaram a 
jurisprudência no sentido do caráter exemplificativo do referido rol de 
procedimentos da ANS. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.852.794/SP, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/6/2020, DJe 
18/6/2020; e AgInt no REsp 1.813.476/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 25/5/2020, DJe 4/6/2020.

V - Nesse contexto, a consonância do acórdão recorrido com a 
jurisprudência dominante desta Corte atrai a incidência do Enunciado n. 568 
da Súmula do STJ. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.849.149/SP, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 30/03/2020, DJe 
1º/4/2020.

VI - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não reconheceu do 

recurso especial, em acórdão assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. IASPI. 

INTERNAÇÃO DOMICILIAR. NEGATIVA DO PLANO DESAÚDE . RECUSA 
INJUSTIFICADA. DIREITO À SAÚDE. SENTENÇA PROCEDENTE. 
FORNECIMENTO DO SERVIÇO. DANO MATERIAL COMPROVADO. DANO 
MORAL CARACTERIZADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS INDEVIDOS. 
SÚMULA 421 STJ. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Os 
documentos acostados à inicial comprovam a condição de segurado do apelado, bem como 
da necessidade do serviço pleiteado com expressa indicação do médico, como se vê no 
Relatório para Atendimento Domiciliar, acostado e, ainda, comprovante do pagamento da 
prefalada cirurgia, custeada pelo próprio segurado. 2. O Plano de Saúde não pode negar os 
serviços necessários e indicados pelo médico especialista para o paciente, sob pena de não 
atingir o fim pretendido, porquanto a finalidade do referido Plano de Saúde é promover o 
bem-estar, garantir a proteção à vida e à saúde dos beneficiários da operadora de plano de 
saúde e de seus dependentes. 3. O entendimento jurisprudencial dominante é de ser 
inadmissível a negativa pelo Plano de Saúde, quando há expressa solicitação médica do 
serviço buscado, alegando que não possui cobertura contratual, diante do fim social a que a 
Lei que criou o próprio PLAMTA se destina, que é amparar com assistência médica e 
hospitalar complementar o servidor público que aderiu ao plano. 4. A negativa do serviço de 
home care, quando há indicação expressa do médico que acompanha o paciente, como é o 
caso dos autos, gera dano moral indenizável, pois, deixa o paciente, que já encontra-se 



debilitado fisicamente, em grande aflição psicológica, situação que ultrapassa o mero 
dissabor. 5. O montante de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), a título de reparação por danos 
morais, fixado na sentença, se mostra desproporcional aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade e, ainda, com as funções compensatória, punitiva e educativa, ou 
preventiva, que indica a aplicação da referida indenização, motivo pelo qual, merece 
provimento para minorar a condenação por danos morais para R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
5. Conforme Súmula nº. 421 do STJ, os honorários advocatícios não são devidos à 
Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual 
pertença. 6. Recurso conhecido e parcialmente provido.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou parcial provimento ao recurso especial, 

afastando a condenação do recorrente ao pagamento de indenização por dano moral."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Ocorre que a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça também entende que a 
recusa de cobertura para tratamento domiciliar (home care) é justificada nos termos da Lei 
n.9.656/98, que prevê, nos artigos 10, caput e inciso VI, e 12, essa possibilidade diante da 
sua ausência no rol de eventos e procedimentos da ANS.

O entendimento atual do STJ se dá no sentido de que o rol de procedimento da ANS é 
TAXATIVO, e deve ser respeitado para que se resguarde a segurança dos procedimentos 
oferecidos pelos planos de saúde e o efetivo equilíbrio econômico-financeiro.

Como restou amplamente demonstrado nos autos, o tratamento requerido não está 
abarcado pelo rol da ANS, razão pela qual esse entendimento se aplica ao presente caso.

[...]
Desse modo, é equivocado afirmar que a orientação deste Tribunal não se firmou no 

mesmo sentido do acórdão recorrido, mas sim sentido contrário à conclusão colacionada 
acima.

[...]
Explicou-se, por fim, que a teor dos artigos 313 e 314 do Código Civil, que assinalam 

que “o credor não é obrigado a receber prestação diversa da que é devida “ e que “ainda que 
a obrigação tenha por objeto prestação divisível, não pode o credor ser obrigado a receber, 
nem o devedor a pagar, por partes, se assim não se ajustou”, o agravante agiu em fiel 
observância ao contrato firmado e ao regulamento que rege a relação entre os contratantes.

 
 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.



No caso que trata da alegação de violação dos arts. 313 e 314 do Código Civil, 

relativamente ao tratamento home care, sem razão o instituto recorrente, encontrando-se 

o aresto recorrido em consonância com o entendimento firmado pela Terceira Turma 

desta Corte, no sentido de que “a internação domiciliar (home care) constitui 

desdobramento do tratamento hospitalar contratualmente previsto que não pode ser 

limitado pela operadora do plano de saúde” (REsp 1.662.103/SP, relatora a Ministra 

Nancy Andrighi, DJe de 13/12/2018.)

Com efeito, a Terceira Turma desta Corte Superior reafirmou a jurisprudência 

no sentido do caráter meramente exemplificativo do rol de procedimentos da ANS, 

reputando abusiva a negativa da cobertura pelo plano de saúde do tratamento considerado 

apropriado para resguardar a saúde e a vida do paciente. Isso porque compete ao 

profissional habilitado indicar a opção adequada para o tratamento da doença que 

acomete seu paciente, não incumbindo à seguradora discutir sobre o tratamento, mas 

custear as despesas de acordo com a melhor técnica.

A existência de precedente da Quarta Turma (REsp n. 1.733.013/PR, relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 20/2/2020), que apresentou entendimento em sentido 

contrário, não vem sendo acompanhado pelas Terceira e Quarta Turmas que 

reafirmaram a jurisprudência no sentido do caráter exemplificativo do referido rol de 

procedimentos da ANS. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.852.794/SP, relator Ministro 

Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/6/2020, DJe 18/6/2020; e AgInt no REsp 

1.813.476/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 25/5/2020, DJe 

4/6/2020.

Nesse contexto, a consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência 

dominante desta Corte atrai a incidência do Enunciado n. 568 da Súmula do STJ. Nesse 

sentido: AgInt no REsp 1.849.149/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 



julgado em 30/03/2020, DJe 1º/4/2020.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
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